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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE  EDITAL N° 010/2020
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL

	 Pelo presente instrumento de contrato, FUNDAÇAO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVO-
RADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob o 
n. 11420915/0001-72, com sede na Rua Rosa Imperatore Alves, Nº1098 neste ato devidamente repre-
sentado pelo Diretor Superintendente Sr. VALTEIR APARECIDO BAZZONI, brasileiro, casado, portador 
do RG. 2.238.713-8 - SSP/PR e do CPF.360.197.809-10, aqui denominada “CONTRATANTE”, e ANTO-
NIO AUGUSTO BALDI MARTINS, RG n° 10.615.021-4 – SSP e CPF n° 097.936.469-85 e PIS/PASEP 
n°2093514801-3,  residente na Rua Antônio Puzzi, Nº.74, município de ROLANDIA - PARANA aqui deno-
minado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 
1463-2007 e o constante no Processo PSS, aberto pelo Edital Nº006/2018 - de 21/03/2018 e retificados 
pelos Editais nº007  e 008/2018 -  de 02/04/2018, inscrições homologadas pelo edital nº010/2018 – de 
20/04/2018, e divulgado resultado final pelo edital nº014/2018 – de 04/05/2018, e homologado pelo edital 
nº015/2018 – de 07/05/2018, celebram o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGI-
ME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função 
de PISCOLOGO I em Regime de Trabalho de 30 horas semanais, junto a sede da contratante, conforme 
designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 01/04/2020 e término em 31/03/2021, podendo ser 
prorrogado, por necessidade fundamental do contratante por quantas vezes for necessária, desde que 
não ultrapasse o limite máximo de 02(dois) anos fixados pelo art.5º parágrafo 1º.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentária 
nas rubricas relacionadas, Atividades Saúde Coletiva, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – 
Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor correspondente 
e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, referido 
desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afasta-
mento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe e irmão 
até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da legislação 
previdenciária aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da 
Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial: 
I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às instituições 
constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regulamentares; VII 
– obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento 
de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do ma-
terial que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada 
de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço ou 
com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada de forma a dig-
nificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for determinada pela autoridade 
competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário e às de extraordinário, quando 
convocado, executando os serviços que lhe competirem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades e 
atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los do 
ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem previa 
autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito 
ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas em 
detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular 
ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar de diretoria, 
gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou sociedade comercial ou 
industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) fornecedora de equipamento 
ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer 
de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer espécie, em razão 
da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da fun-
ção, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; IX – cometer 
a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o desempenho de encargo 
que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro órgão de divulgação publica as 
autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos dessas auto-

ridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; XI – en-
treter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras 
atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para 
o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, 
sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados 
estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da 
função para melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente contrato; 
II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência em qualquer 
das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
	 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante me-
diante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a ampla 
defesa, conforme previsão legal.
	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade contra-
tante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 01 de abril de 2020. 

FUNDAÇÃO MUNICÍPAL DE SAUDE - ANTONIO AUGUSTO BALDI MARTINS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS DO
MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL/FMS - EDITAL Nº 014/2020-/FMS

	 O Diretor Superintendente da Fundação Municipal de Saúde, torna público:
	 1. A inexistência de recursos sobre a pontuação provisória divulgada no Edital 013/2020 de 
27 de março de 2020.
	 2. A inexistência de recursos sobre a aplicação dos critérios de desempate; 
	 3. O Resultado Final de Notas e a Classificação Definitiva da Lista Geral, conforme Anexo 
Único; 
	 4. A inexistência de candidatos aprovados da Reserva de Vagas para Negros; 
	 5. A inexistência de candidatos aprovados da Reserva de Vagas para Pessoas com Defici-
ência; 
	 6. A Homologação Final do Resultado Final para o cargo de Médico 40h/s.
	 Alvorada do Sul, 01 de abril de 2020.

Valteir Aparecido Bazzoni  - Diretor Superintendente da FMS 
Anexo único

EXTRATO EDITAL Nº 014/2020-/FMS DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA PROVA DE TITU-
LOS E CLASSIFICAÇÃO FINAL- CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2020.  

	 O Diretor Superintendente da Fundação Municipal de Saúde, de Alvorada do Sul, no uso de 
suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA PROVA 
DE TITULOS E CLASSIFICAÇÃO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO aberto pelo Edital nº 001/2020. O 
Edital 014/2020, na sua integra, estão disponíveis no endereço eletrônico: www.alvoradadosul.pr.gov.br, 
a partir da data de 01 de abril de 2020 e foram publicados no Diário oficial.. Alvorada do Sul, 01 de abril 
de 2020. Valteir Aparecido Bazzoni, Diretor Superintendente da FMS

Anexo único
INCRIÇÃO 	 Candidato				    Nota final	 Classificação definitiva  
001	 TATIANA PAPA ROLDAN VILASBOAS LAMA	 100,00		  1º
007	 MARCELO YUKIO SUZUKI		  100,00		  2º
005	 EDISON PEDRAO			   99,50		  3º
008	 FILIPE PRESSUTO			   75,00		  4º
009	 ELOISA MIYASHIRO			   67,50		  5º
002	 LETICIA SAYURI IKEDA			   67,50		  6º
006	 LORENA BOZO VOLPATO		  64,50		  7º
010	 RODRIGO EIJI FUJITA			   60,00		  8º
004	 LORENA TAVARES DA SILVA		  60,00		  9º

legais, 
	 RESOLVE: 
	 Art. 1º Alterar a Portaria n. 4.149/2019, de 02 de maio de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:
	 Art. 1°....................................................
....................................................................................
IV – GABRIEL DA SILVA GALLI, matrícula nº 500326: consultas básicas do proponente; fiscal do conve-
nente; gestor do convênio do convenente e relator da agenda; 
....................................................................................
	 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 01 de abril de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 4.528, DE 01 DE ABRIL DE 2020
	 Altera Portaria 4.150/2019 que designa servidores para gerenciamento do Portal de Convê-
nios – Plataforma Mais Brasil (SICONV) para o Fundo Municipal de Saúde de Primeiro de Maio.
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais, 
	 RESOLVE: 
	 Art. 1º Alterar a Portaria n. 4.150/2019, de 02 de maio de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:
	 Art. 1°...................................................
...................................................................................
	 IV – GABRIEL DA SILVA GALLI, matrícula nº 500326: consultas básicas do proponente; 
fiscal do convenente; gestor do convênio do convenente e relator da agenda; 
....................................................................................
	 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 01 de abril de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal


